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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINASCNPJ 05.113.682/0051-25

LEI Nº 529 /2015, DE 17 DÊ AGOSTO DE 2015,

REVOGA A LEI Nº 203/97, E DISPÕE SOBREA
POLÍTICA MUNIC PAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE E DÁ OUTSAS
PROVIDÊNCIAS.

|

vv JS — O PEFEITO MUNICPAL [:: COLINAS faz saher que2 CâmaraMunicipal aprovou € eu sancioro a=
seguinte Lei.

la

FILO
DASDISFIDSIÇÕES PRELIMINARES DA POLÍICA MUNICIPAL

D SREITOS DA CRIANÇA F. DO ADOL=SCENTEo:

Art. 1º Nos termos da iei Federal nº 8.068, de 13 de julio de 1990, Estatuto da Criança e do
Adolescente, esta Lei dispõe sobre à poíítica rmunicipai de atendi iento dos direitos da criança e o
adolescente e estabelece non" as gerais para a sus adequada aplicação.

Ar. 2º O atendimente -zos direitos ca criança «: do edolescer ie no
“dunicipio

de Cclinas far-s=-à
através de politicas de aduc:ção, saúde. recreação. esportes, crilurae lazer, profissionaiização.eoutras necessárias à execuçã, das medidas protetivas e sociceduc:itivas, previstas nos arts. 37, 1018
112, da Lei nº 6.089/90, assiyurando-se em iodas eiss o tratamanto com dignidade e respeite&liberdade e à convivência far: ar e comunitária à proteção integra: e à prioridade absoluta,e serioimplementadas através de:

-
|

|
- políticas sociais dásicas de educação, saúde, esporte. cuura, lazer e trabalho;

Ji - serviços, programe: e projetos de assistência sacia!, pars aqueles que deles necessitem:
ll — serviços especia : de preverção q atendimento mécico e psicossocial as vitimas de

negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldage e opressão;
IV — serviço de identi ação e iovalização de vais, raspo-sáveis, crianças € adolescentesdesaparecidos;

a

V — proteção iuridico-se ia! nor entidados de deiess dos Cir”"vs da criança e do adolescente;
J
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VI -políticas e prejjramas destinados a prevenir ou abjeviar o) periodo de afastamenib do

convivio familiar e:a garsftir o. efetivo.exercício:
do:

direito: a convivência familiar de
criançãsadolescentes; tar o ã 4

ea

VII - campanhas desestímulo. aq acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes
afastados do convívio femiliar

e à adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de
adolescentes, com

necessidades específicas
de saúde ou

com deficiências
e de grupos deirmãos.

Art. 3Ãos quedeladiecessitaremserá prestada
a
assistência

social, em caráter supletivo.

.

SÉ vedada no
Minicípio

a criação de programas de caráter compensatório da ausência
ou

insuficiência das políticas stciais básicas e “demais políticas necessárias à execução das medidas
protetivas e socioeducativas”“previstas nos arts. 87, 101 e 112, da Lei nº 8.069/90, sem a

próviamanifestação do Conselho:
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Pd

—

$ 2º Os programas sgrão classificados como de proteção ou socioeducativos e destinar-se-ão.

a) à orientação e apoto sociofamiliar,

b) serviços especiais “de prevenção e “atendimento médico e psicossocial às
vitimas

de
negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade.

e
opressão;

c) prevenção .e,tratamento especializado a
crianças

e
adolescentes

pais ou responsáveisusuários de
substâncias psicc;tivas;

d) identificação
e
localização de pais

ou
uresponsávs, criançãs

e
adolescentes desaparecidos;

e) proteção jurídico-sdeal:
|

f) a colocação em familia substituta,

9) ao abrigo em entidade de acolhimento;

h) apoio aos
programa;is

deaprendizagem e
profisionalização

de adolescentes;

|) ao apoio socioeducativo em meio aberto;

|) ao apoio socioeducêtivo em meio fechado.

e

$ 3º O atendimentoa ser prestado a criançaseadolescentes será efetuado em regime de
cooperação e articulação entre os diversos setores da

administração pública e entidades não
governamentais, contemplando, obrigatoriamente, a regularização do registro civil e a realização de um
trabalho de orientação, apoio, inclusão

e promoção das famílias.

$ 4º Os serviços e progrâmas acima relacionados não excluum outros, que podem vir a ser
criados em benefício de criançãs, adolescentesé suasrespectivas famílias.

“

Pd
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Art.4ºApolíticaminicipaldeatendimentodosdireitos“dacriançaedoadolescenteserá
executadaatravésdoSistemãdeGarantiadeDireitos-SGD,compostopelaseguinteestrutura:

ESTADODOMARANHÃO

|-ConferênciaMunicipaldosDireitosdaCriançaedoAdolbscente;
|—Conselho

MuniciadosDireitosda
CriançaedoAdolescente

—CMDCA;

Ii!FundoMunicipaldaInfânciae
AdolescênciaFIA;

IV—ConselhoUutelar,;
|

o
|

oo|
:

V—entidadesdeatendimentogovemamentaisenão-govemamentais;|

VI—serviçospúblicosespecializadosnoatendimentodecrianças,adolescentesefamílias,a
exemplodosCREAS,CRASeCAPS.

“as”

é

Ê

CAPÍTULO|

DA'CONFERÊNCIAMUNICIPALDOSDIREITOS
DACRIANÇAEDO

ADOLESCENTE
“+

Art.5ºFicainstituída;aConferênciaMunicipaldosDireitosdaCriançaedoAdolescente,
espaçocolegiadodecaráterdeliberativo,composta-pordelegados;representantesdasentidadesou
movimentosdasociedadecivilorganizadadiretamenteligadosàdefesaouaoatendimentodosdireitos
dacriançaedoadolescente,edoPoderExecutivo,devidamentecredenciados,quesereunirãoacada
doisanos,sobacoordenaçãodoConselhoMunicipaldosDireitosdaCriança-edoAdolescente:- CMDCA,medianteregimentopróprio.o,

É

Parágrafoúnico.OCMDCApoderáconvocaraConferênciaextráordinariamente,pordecisão
damaioriadeseusmembros.:

|

|

Art.6ºAConferênciaseráconvocadapeloCMDCA,emperíododeterminadopeloConselho
NacionaldosDireitosdaCrianjaedoAdolescente--CONANDA, ouporiniciativaprópria,atravésde
editaldeconvocação,publicadocomantecedênciãminimade60(sessenta)dias,noqualconstará0
RegulamentodaConferência,|.

$1ºParaarealização:daConferência,0CMDCAconstituirácomissãoorganizadoraparitária, garantindoaparticipaçãodeadolescentes.;
oTd

$2ºEmcasodenão-co;ivocaçãoporpartedoCMDCAdentrodoprazoreferidonocaputdeste
artigo,ainiciativacaberáa18(umterço)dasentidades

-

registradasnoCMDCA,queformarão comissãoparitáriaparaorganizaçãoecoordenaçãodaConferência.,
.

A c

Ê
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83ºEmqualquer-caso;cabeaoPoderPúblicogarantiras:condições.técnicasemateriais
para

E

realizaçãodaConferência.

Art.7ºÀconvocaçãodaConferênciadeveseramplamentedivulgadanosprincipaismeioéde

comunicação,-bemcomoatravés-deconvocaçãooficialàsentidades,organizaçõeseassociações
definidasno

RegulamentodaConferência..
q

Art.8ºSerãorealizadas
pré-conferências

o

com-o

o

objetiva
dediscutirpropostascomoetapa

preliminaràConferência...;.

$1ºAformadecomicaçãoeestruturação.daspré-conferências,adata,0horárioeoslocais
desuarealizaçãoserão:definidosno

ediai
de.

convocação
da

Coriferência
coma

elaboraçãodeum
cronograma.orE

82Deverãopartcipárcriariçase
dblescêntes,propicianido-semetodologiaapropriadaàfê

xa etáriaparaarealizaçãodos
tfabálhos.

|

Art.9ºOsdelegadosrepresentantesdossegmentosdasociedadecivilserãocredenciados
comantecedência,garantindc:aparticipaçãodosrepresentantesdecadasegmento,comdireitoà'voz
evoto,conformedisporo

edital
de

convocaçãoeoregulamento
da

Conferência.
Art.10.Osdelegados:doPoderExecutivoserãoindicadospelosgestoresestaduaisregionaise

municipaisdecadapolíticasetorialdeatendimento
à
àcriançaeaoadolescente,medianteofícioenviado

aoCMDCAnoprazodeaté10(dez)diasanterioresàrealizaçãodaConferência,garantindoa
participaçãodosrepresentantesdaspolíticassetoriaisqueatuamdiretaouindiretamentenadefesa
dosdireitosdacriançaedo

acolescente,
comdireito'avoze

e

voto.

e)

Ant.11.Competeàà
Chferência:

|—
aprovarOseu

regimento;
|

||—avaliaratravés
daelaboraçãodedegnóstio,a

realidario
dacriançaedoadolescenteno

Município;

+

HI—fixaras
diretrizesgeraisdapolíticamunicipal

deatendimentoàcriançaedoadolescente nobiêniosubsequenteaodesta
realização,

IV—
elegerosseginentosnão-govemamentaisiulgrese

,

suplentesrepresentantesda
sociedadecivilorganizadanoCMDCA:

|

V-elegerosreprese:tantesdoMunicípioparaasConferênciasrealizadascomabrangência
regionaleouestadual:

V

VI-aprovaredarpublicidadeàssuasdeliberações,
arsresolução.

|

ê

1.-o:| +:
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Art.12.AConferêriciaMunicipaldosDireitosdaCriançaedoAdolescentepossuicaráter
deliberativo,esuasdeliberaçõesrelativasàpolíticadeatendimentoàcriançaeaoadolescenteserão
incorporadasaoplanejamentoestratégicodosórgãospúblicosencarregadosdesuaexecuçãoeasuas
propostasorçamentáriascolhamaisabsolutaprioridade,observadoodispostonoartigo4º,capute
parágrafoúnico,alíneas"c”é“d”,daLeiFederalnº8.

069,de13dejulhode1990eartigo227,caput,
daConstituiçãoFederal.

Art.13.0
regulamentoeoregimentodaConferênciairãodisporsobresuaorganizaçãoe

sobre0processoeleitoraldossegmentosnão
govemamentaisrepresentantesdasociedadecivilno

CMDCA,mencionados
nesta;Lei

|

Na!

CAPÍTULO[RR DoCONSELHOMUNICIPALDOSDIREITOS
+DACRIANÇAEDOADOLESCENTE...

|

É!
Seção

|

DaCriaçãodoConselhoMunicipaldosDiréitos
dáCiiança

edoAdolescente

ts
1

Art.14.FicainstituídooConselhoMunicipaldosDireitosdaCriançaedoAdolescentê
—

CMDCA,comoórgão
deliberativo,

controladorefiscalizadordesaçõesdapolíticamunicipal'de
atendimentoàcriançaeaoiaadolescente,asseguradaa

participaçãopopularparitáriapormeio
de organizações

representativas;vinculadoà
SecretariaMunicipalde

Atministração.
Art.15.OCMDCAserácompostopor05(cinco)representantesgovemamentaise05

(cinco) representantes
não-govemaientais,

sendoqueparacadatitular
haverá

umsuplente.

Art.16.Osrepresententes.governamentaisserãoos
secretáriosmunicipaisdaspastasabaixo

relacionadasououtrosrepresentantesindicadosporestes,dentreosservidorespreferencialmentecom
atuaçãoeouformaçãonaáreadeatendimentoà

Criança
eao

Adolescente,osquaisjustificadamente
poderãosersubstituídosa

qualquer
tempo,sendo;o

|-02(dois)
presen

intesda
SecretariaMunicipalde

AssistênciaSocial;
01(um)representantesdaSecretaria

Municipal
deSaúde:

:

IN—01(um)
representantes

daSecretariaMunicipalde
Educação;

-

IV-01representantejoSecretaria
Municipal

de
Administração

Geral:

Parágrafoúnico.Os
;secretáriosmunicipais“ilularesdas:pástasacimamencionadassão

consideradosmembros
natos,e,casonãopossamexerceras

funçõesdeconselheiro,ser-lhes-á

= =
rd
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te: o iofacultado indicar um. representante, desde que este tenha poderide decisão no âmbito da respectiva
Secretaria.

ESTADO DO MARANHÃO

c

Art. 17. Os represeriantes não governamentais serão indicados e escolhidos dentre membros
das seguintes entidades com atuação no âmbito do Mimicípio, observando critérios de
responsabilidade e vocação'hio trabalho com crianças e adolescentes, no prazo estabelecido, máximo
de 10 (dez dias) dias, a paitir da solicitação de indicação para composição do referido conselho. os
quais justificadamente poderão ser substituídos a qualquer tempo: ;. . .. [a

|
- entidade não govimamental de atendiménio à criança é ao adolescente;

Il - pastoral da criança, da família, da juventude e do mengr;

H- sindicáto dos trafialtadores
e
trabalhadoras Rurais; *

IV — sindicato dos prófessoresdas redes municipal e estadyal;

V = conselhos escoláres;
| |

dass”

VI - congregações religiosas; -

- Mi-conselhos dedlésse
:

81º Os segmentos tão governamentais dêverão indicar seus representantes, garantindo que
estes tenham

preferencialmente atuação e ou formação na área de atendimento ou defesa dos direitos
da criança e do adolescente, sendo vedada a indicação de representante que seja servidor público (ue
exerça cargo em comissão na administração pública municipal ou seja cônjuge, convivente em regimede união estável ou parente até O terceiro grau do prefeito óu de servidores municipais ocupantes de
cargos em comissão no Munitipio;

.

C

se

8 2º Toda e qualqueranitidade não goveramenia! que atue.eiin defesa dos direitos da criança edo adolescente, no âmbito municipal, pode e deve ter indicação ao referido conselho, devendo
obedecer sempre os critérios estabelecidos em lei;

. - . .
«

4 Seção Il

|

Da Competência do CMDCA

Art. 18. Compete ao CMDCA:

|- elaborar e aprovar; seu regimento-intemo;

Il — formular, acompanhar, monitorar e avaliar a política municipal dos direitos da criança e'do
adolescente, fixando prioridades para a consecução das ações, a captação e a aplicação de recursos;

À,
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Ill-conhecerarealidadedoMunicípioeelaboraroplanode”

ação
anual;

IV—
difundirjuntoàsuciedadelocalaconcepçãodecriançaeadolescentecomosujeitosde

direitosepessoasem
situação!aspecialcdedesenvolvimento,

-
zelandoparaefetivaçãodo

paradigmada
"proteçãointegralcomo

prioridadeabsolutanas
políticas

eno
orçamedito

público;

/

V—-acompanharoorçamentomunicipalnóquedizrespeitoàsdotaçõesdestinadasàs
pos

públicas
referidasnestaleiem“hvordascrianças:eadolescentes;
Vi-estabelecercritérios;estratégiasemeiosdefiscalização,dasaçõesgovernamentaisenão-

governamentaisdirigidas
é

à
faia

eà
adolescêncianoEmodoMunicipio

quepossamafetar
suês

deliberações:

o

VII—
registrarasentijadesnão

govemamentaisqueexetutamprogramasdestinadosao
atendimentodecriançaseadolescentesesuasTespectivasfamílias,“conformeprevistonoart.91,da
LeiFederalnº8.069/90,bemcómoasentidades

govemamentaisenãogovernamentaisqueexecutam

programassocioeducativosdestinadosaoatendimentode
adolescentesautoresdeato

Oinfracional,
conforme

previstonôart:
hn

da
nelFederalnº12S94/2012;vo

VIII—
registrarosprogiamasexecutadospelasentidadesdêatendimentogovernamentaise

não-governamentaisqueprestematendimentoacrianças,adolescentêsesuasrespectivas-famílias,de
acordocomoqueprevêoart.90daLeiFederalnº8.069/30,bemcomoasprevistasnoart.430,inciso
IldaConsolidaçãodasLeidoTrabalho(conformeredaçãoquelhedeiaLeiFederalnº10.097/2000);

o

IX—definiro-númerodeConselhosTutelares”a.serem“implantadosnoMunicípio,
encaminhandoà

CâmaraMunicipal,semprequenecessário, >projetodde-leimunicipal
destinadoà

sua
ampliação;

O.

X-regulamentar,organizarecoordenar,bemcomoadotarfodasasprovidênciasquejulgar
cabíveisparaaeleiçãoeposse/“dosmembrosdoCMDCA

edo
Conselho:Tutelar

doMunicípio;

NA

XI—
darposseaosmémbrosnãogovernamentaisdoCMDCAe.doConselhoTutelar,nos ta

termosdorespectivoregulamento,edeclararvagoopasto.porpérdademandato,nashipóteses
previstasnestalei:)

XIl—receberpetições,denúncias,representaçõesouquéixasdequalquerpessoapor
desrespeitoou

descumprimentodosdireitos.asseguradosàs
criançaseadolescentes,etomaras

providênciasnecessárias;
|

XII—
instaurar,pormeio.decomissãoespecífica,decomposiçãoparitária,sindicância

administrativaeprocessoadmifistrativodisciplinarpara,apurareventualfaltafuncionalpraticadapor
conselheirotutelarnoexercício

des
suas

funções,assegurando
ao

sinditado
oexercíciodocontraditório

edaampla
defesa;

||

apo.
tum
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XIV
— gerir o Funto Municipal da Infância e Adolescência

- FIA, no sentido de definir autilização dos recursos alocados no Fundo, Por meio de Plano
dé

Trabalho eAplicação, fiscalizando arespectiva execução;

XV —
participar, acbinpanhar e opinarsobre a elaboração, aprovação e execução do PlanoPlurianual

— PPA, Lei de Diretrizes Orçamentáriás —
LDO e Lei Orçamentária Anual— LOA, no âmbitoda Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, zelando para que neles sejam previstosOs recursos necessários à execução da política municipal de

atendimento
à criança e ao adolescente,coma prioridade absoluta

preconizada r

no art: 4º,
capute parágrafo

único, da Lei Federal nº 8.
069/90

eno art. 227, capuí, da Constituição.Federal;
vê

a

XVI
— participar, acgmpanhar e opinar sobre a elaboração

de lei municipal relacionadá àinfância e à adolescência, oferecendo apoio e colaborando com o Poder Legislativo;
XVII — fixar

critérios
de. utilização das verbas subsidiadas e demais receitas, aplicandonecessariamente percentual Dara o incentivo: ao acolhimento, sob;a forma de guarda, de crianças eadolescentes em situação de

fisco, órfãos ou
| abandonados,

na
forma do disposto no

art. 227,8 3º,MI,da Constituição Federal,
E
o

y
&

XVIH —
integrar-se corh c

outros órgãos|execiltores
de
poficás públicas

direcjonadas
éà
criança

e
ão adolescente, e demais

conselhos setoriais. te.o! ”XIX
— mobilizar a opinião pública no sentido da indispensável participação

da comunidade, nasolução dos
problemas da

é
áreada criança edo adolescente;
a

- XX — instituir as cdinissões
-

temáticas e ou intersetoriais necessárias para o melhordesempenho de suas funções,es quaistêm caráter consultivoe
vinculação

ao CMDCA;
XXI

— publicar todas as:suas delibarações e resoluções em drgão oficial, seguindo os mesmés

A

trâmites
para publicação dos-dêmais atos doPoder Executivo

Municipal,
8 1º O CMDCA promoverá, no-máximo; .a:cada 02 (dois) aros, a reavaliação dos programasdestinados ao atendimento de.crianças e adolescentes e suas famílias, em execução no Municipio,observado o disposto no art. 90,8 3º, da Lei Federal nº 8.089/90;

o

$ 2º O CMDCA
promover,

no máximo,a cada 04 (quatro) aúos, a reavaliação do registro dasentidades de atendimento de crianças e adolescentes e suas famílias,
com atuação no

Município,
observado o disposto no art. 91;Es “ez, da Lei Federal nº8.069/90,

$ 3º O CMDCA manterá arquivo permanente nos quais serão;amazenados
por meio físico

éou eletrônico, todos os seus
atose documentos.

8 4º Constará do
regime

jo intemo do
CMÓDA, dentre outros:

SL,
E]



“presença de todos os
membros,

do órgão e
permita

à
participação

da:
população

em geral;

“ESTADO DO MARANHÃO E
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MUNICIPAL DE COLINAS. |

CNPJ 08.113,682/0001-25 + +

|
- a forma de escolta do presidente e vice-presidente do órgão, bem como, na falta ou

“impedimento de ambos, a condução «dos: trabalhos pelo decano dos conselheiros presentes, ns
-moldes do contidonesta lei; a

HI — as datas e hórários das
reuniõesordinárias do CMDCA, de modo: que se garanta”'a

”

II! — a forma de convogaçãodas reuniões,extraordinárias dg CMDCA, com comunicação aos
'integrantes do órgão, titularese suplentes, Juizo e Promotoria da Infância e Juventude, Ordem dos

“Advogados do Brasil, ConselroTutelar, bem comoa
à população em

m gera,
inclusive via órgãos

d

de
'comunicação locais; : .

IV - a forma de inglusão das, matérias em pauta de discussão e deliberação, com a
“obrigatoriedade de sua

préviei comunicação 'aos “conselheiros, Juizo e Promotoria da Infância&
Juventude, Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho Tutelar e à população em geral, que no caso

das
reuniões ordinárias deverá

ier uma-antecedência
minima de

10
(dez) dias;

V
-—
a possibilidade da“discussão de temas:que não tenham sido previamente incluídos na

pauta, desde que relevantes é tu urgentes, notadamentemediante
provocação

do Juizo e Promotoria

dia
Infância e Juventude,

represgntante
da

Ordem
dos

Advogados
do

Brasi
e ou do Conselho Tutelar;:

VI- o quorum mínimo! necessário à instalação
dássessões ordinárias e extraordinárias do

CMDCA, que não deverá ser infarior à metade mais um do número total
de

conselheiros, bem
como à

procedimento a adotar.caso 0
Gllonim

não
seja atingido;

|

Vil- a criaçãode câmiáras ou.comissões temáticas em caráter permanente ou temporário,
para análise prévia de temas específicos, comopolíticas básicas, protição especial, orçamento e fundo,
Comunicação, articulação e

mobilização, disciplinar etc,quedeverão Sercompostas de, no mínimo, 04
(quatro) conselheiros, observada

a
paridade entré

representantesdo governo
e dasociedade civil;

A

A

Milj-a função merameiiteopinativa dacâmara ou comissão mencionadas no item anterior,
com a previsão de que, efetuada a análise da matéria, que deverá ocorrer num momento anterior à.
reunião do CMDCA, a câmara ou comissãodeverá: apresentar um

relatório informativo
e
Opinativo àplenária do órgão, ão qual

compéte a tomada
da

decisão respetliva;
-

a

IX - a forma como bcorrerá a discussãodas matérias colocadas em pauta, com a
apresentação do relatório pela-câmara óu comissão temática e possibilidade da convocação de,
representantes da

administração pública e ou espenialistas
no

assunto, para esclarecimento
dos.

conselheiros acerca de
detalhes Sobre 2

2
matéria em

discussão;
=)

X-os impedimentos para participação das entidades
e ou.dos conselheiros nas câmaras, |

'

comissões e
deliberaçõesdoÓrgão

4J—L
4
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:
XI - o direito de 6s

é

representantes do Poder Judiciário, Ministério Público, Ordem dos
- Advogados do Brasil e Conselho Tutelar, presentes à reunião, se rnanifestarem sobre as matérias em

discussão; % .
XII — a forma como se"dará a manifestação.de representantes:de entidades não integrantes. doCMDCA, bem como dos

cidadãos
em geral presentes à reunião; 4

XIN — a forma como:será efetuada a tornadade votos, quando os membros do CMDCA*

estiverem aptos a deliberar dire a matéria colocada em discussão, com a previsão da forma de-

solução da questão no caso de empate, devendoser assegurada. suapublicidade, preservado, em
qualquer caso, a identidadeidas crianças e adolescentes a

que
eventualmente se refiram as- deliberações respectivas; |

XIV— a forma como será deflagrado e conduzido 0 procedimento administrativo com vista à
“exclusão dos quadros do CMDUA, de entidade ou de seu representante quando da reiteração de faltas
injustificadas

e ou prática de
ato incompatível

coma
iunção,nos

moldes desta Lei;
XV — a forma como será efetuada a avaliação da qualidade e eficiência dos programas e

;serviços destinados ao atendirhento de crianças, adolescentese suas respectivas famílias, bem como
. conduzidos os processos de rehovação periódica dos registrosdasefititades

e programas, nos moldes
do previsto pelo art. 90, $ 3º,

da Lei
Federal nº

8.069/90.
:

S

o Seção TR
|

Do Mandato dos Conselheiros Municipais do.CMDCA
An. 19. Os representantes da sociedade junto ao CMDCA terão mandato de 02 (dois) anos,permitida uma recondução consecutiva, e os representantes do'

govemo terão seus
mandatoscondicionados à sua

permanência
à
frente

das pastas respectivas.
8 1º Em caso de vacância, a

nomeação
do

> suplente
será

pafa completar
oprazo domandato

do
substituído. |

8 2º O mandato dos
ilembros do

CMDCA será
considerado

'extinto antes do término, noscasos de:

|-morte;

H — renúncia;

HI — ausência injusficada a 03 (três) reuniões consecutivas oú a 05 (cinco) alternadas, no;periodo de 12 (doze) meses, a contar da
primeira ausência;

IV — doença que exija
licpniça

médica,
por

maisde
és (seis)meses;

E!
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V-
procedimento incogpativel com a dignidade das funções ou com os princípios que regent

a

administração pública, estabelecidos pelo
art. 4º, da Lei Federal nº

429192,Vl-— condenação por crime comumou de
responsabilidade;

*

8

VII -mudança de resitôncia do Municipio;
. o so.

Vilt — perda de
vinculo

com o Poder
Executivo;

'com a entidade, organização ou
associação“que representa.

$ 3º Nas hipóteses do,inciso V, do parágrafo anterior, a cassação do mandato do membro do
CMDCA será precedida de

procedimento
administrativo à ser instaurado pelo próprio órgão, observado

-Q disposto nesta Lei, sem prejú'zo da aplicação-deoutras sanções administrativas e penais cabíveis. ;
$ 4º Perderá a vaga do CMDCAa entidade não govémariental queperder o registro, ouÉ

“registro de seus programas, em como aquelas entidades cujos .“representantes
titular e suplente

incidirem nos casos previstos no inciso Ill do 8.2ºdeste artigo: E

Ss

$ 5º Em sendo cassádo o mandato de conselheiro representante do governo, O CMDCA
efetuará, no prazo de 24

(vinte,
e quatro) horas, comunicação aoPrefeito e aoMinistério Público paratomada das providências necessárias no sentido da imediata nomeação de novo

membro,
bem como

para apuração da
responsabilidade

administrativado
cassado,

8 6º Em sendo cassado, 0 mandato de conselheiro representente da sociedade civil, o CMDCA
convocará seu suplente para posse imediata, sem prejuízo da cumtinicação do fato ao Ministério
Público para a tomada das proviiências cabíveis em

relação
ao

cassado.

o

n

8 7º Em caso de substiuição de conselheiro, a entidade, oiganização, associação ou
poderpúblico deverá comunicar

oflciaimente +

oCMDCA,indicando o moi
tivo da substituição e o novo

representante. E o

|

|

88º Nos «casos de exclurão ou renúncia.de entidade não governamental integrante do CMDCA,e não havendo suplente, seráiim.ediatamente convocada nova assembleia das entidades para que sejasuprida a vaga existente.

+

=3

o “Seção vo
De EstruturaeFuncionamento do

CMDCA
A

Art. 20: O CMDCA reunir-se-á na formaeperiodicidade estabelecidas no seu regimento, nomínimo 01 (uma) vez pormês,eterá
aseguinte estnútura:

“I-mesa diretiva,
composia por:

a) presidente;
|

b) vice-presidente;

-
ci
a

o

4
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c)1º secretário, , |

4
d) 2º secretário.

Il - comissões temáticas e/ou intersetoriais;
HI) — plenária;

L

C

V-
secretaria execuliva

V—técnicos de
apoio.

If

8 1º Tendo em vistá 0 disposto noat 260), dá Lei Federal nº 8.069/90, o CMDCA, porintermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social, dará ampia divulgação de seu calendário dereuniões ordinárias e
extraorrtinárias

à comunidade, assim como
aoMinistério

Público, Podsr Judiciárioe Conselho Tutelar.

Ad

$ 2º As pautas contendo as matérias a serem objeto de discussão e deliberação nas reuniõesordinárias e extraordinárias du Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente-CMDCAserão previamente publicadês e comunicadas aos conselheiros titulares e suplentes, Juízo ePromotoria da Infância e
Juventude,

Conselho Tutelar,
bem

como à
poputação

em geral.
83º As sessões serão consideradas

instaladas após tidos
0
horário regulamentar e 0quorum regimental mínimo.

$ 4º As decisões serão tomadas pormaioria do votos, conforme dispuser0 regimento intemo
do Conselho, salvo

disposição:
emcontrário

prevista nesta Lei,

|

$ 5º As deliberaçõeséê resoluções do CMDCA serão publicadas nos órgãos oficiais e ou ém“órgãos de comunicação, seguindo os mesmos trâmites para pubiiçação dos demais atos do Poder-Executivo, gozando de absolutaprioridade.

NA
a”

| poArt. 21. A mesa diretiva:será eleita pelo CMDCA,dentre os,seus membros, nos primeiros 30(trinta) dias de vigência do mahdato, em reunião plenária com a
presença

de no minimo 2/3 (doisterços) dos conselheiros.

$ 1º Compete à mesa diretiva dirigiros trabalhos e organizar as pautas das plenárias.$ 2º À presidência deverá ser ocupada: altemadamente
por;

:conselheiros representantes dasociedade civil e pelos
representantes governamentais.

$ 3º O mandato dos membros da mesa diretiva será de 01(um ano, vedada a recondução.

<
Art. 22. As comissões temáticas serão formadas pelos membros titulares e suplentes doCMDCA, sendo respeitada a.

páridade,
e facultada a

participação
de convidados, técnicos e,especialistas.
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Perg

único. As,comissões »intersetoriais terão cer:
ler consultivo e serão vinculadas ao

o

Ssfo

Ar. 23. ÀPlenária'ê

é

composta

a

pelo colegiado dos membros titulares e suplentes do CMDCA,sendo a
instânciamáxima,de deliberação, e funcionará de

acordo com 0, previsto no regimento
doConselho.

CMDCA

.
o. E] EArt. 24. A

Secretaig-Execulva
terá por

o

eução oferecer apoio operacional e administatvo
ao CMDCA, devendo para isso ser

composta por, no
minimo,

01
(tm) agente administrativo.

Ea

Art. 25. Serão também designadospara prestar apoio téenco
ao CMDCA 01 (um) assislentesocial e 01 (um) advogado|oii procurador

do
Município.

81º Parao adequatio e ininterrupto funcionamento do CMDCA, o poder executivo municipaldeverá oferecer estrutura física e
material,

epessoal do seu quadro de funcionários.

Nei,

$ 2º Constará da Léi Orçamentária a previsão“dos recursos necessários ao funcionamentoregular e ininterrupto do CMÉCA, observado o princípio constitucidnal da prioridade absoluta à criânça
* e ao adolescente, nos moldes, do previsto no art. 4º, caput e parágrafoúnico, alinea “d”, da Lei Federalnº 8.069/90.

4 aro
CaPtTuLO WE 5

DO FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA
E
ADQLESCENCIAa Seção CS

Da Criação e
Natureza:do Fundo:3

|Art. 26. Fica criado O:Fundo Municipal da
Infância «

e
Adolescência

— FIA, que será
gerido

eadministrado pelo CMDCA. o a

8 1º O FIA tem porôbjétivo facilitar acaptação, o) repasse e a"aplicação de recursos destinados

)
"ao desenvolvimento das açõesde atendimento a

crianças, adolescentes
e suas respectivas famílias.

$ 2º As ações de que fata o parágrafo anterior referem-se prioritariamente aos programas doproteção especial à criança e do adolescente em situação de risco sócial e pessoal, cuja necessidadede atenção extrapola o âmbito de atuação das políticassociais básicas.
$ 3º Os recursos captados pelo FIA servem de complemento ao orçamento público dos mais

diversos setores de governo, que por força dodisposto nos arts. 4º, capute parágrafoúnico, alineas“c'
e “d”; 87, incisos | e Il; 90, 8 2º art. 299, parágrafo único, todos da Lei Faderal nº 8.069/90, bem como,
am. 227, caput, da

ConstituiçãoFederal,devem priorizar
a
Gstança

eo
adolescente

em seus plenos,projetos e ações.
| Voy

é.

S4OFIAiate E)4
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o)

|
— pela dotação consignada no orçamento municipal, nó percentual estabelecido no parágrafoúnico do artigo 11,a Lei 130/2005;

|] — pelos recursos
provenientes

dos Conselhos Estadual eNacional dos Direitos da Criança e€do Adolescente;
4 e

HI — pelas doações,;auxiios, coniribuições « lógados que he venhama ser destinados,a
IV — pelos valores provenientes de multas'détorrentes dê condenações em ações civis

ou
deimposição de penalidades agiministrativas previstasnaLei Federal'nº 8.069/90; |

/

V — por 1% (um por cento) €

do total
riscatado semestrament

com multas de trânsitoemitidas pelos órgãos
compótentes; ;

ta?
VI- pelas rendas evtinuais inclusive as resultantes

dedt e aplicações de capitais,
VII - por outros recursos que lhe forem

destinados; “o ' ,

$ 5º As
contribuições efetuadas ao FIAprevistas

no
inéiso poderão ser deduzidas:

doimposto de renda, de acordo som a
legislaçãopertinente.

o
Ar. 27. O FIA:seráregulamentado por decretodó Poder Executivo, no prazo de 90 over"dias após a vigência desta taí,observadas as “orientações contidas na Resolução nº 137/2010,.do- Conselho Nacional dos Direitos da Criança edoAdolescente-CONANDA.
Parágrafo único. Os récursos do FIA não poderão serutilizados:
| - para manutenção dos órgãospúblicos encarregados da proteção e atendimento de crianças

: € adolescentes, ai compreendidos o Conselho Tutelare o próprio CMDCA, o que deverá ficar a cargo"do orçamento das Secretarias e
ou Departamentos aos quais aqueles estão administrativamentevinculados;

| — para manutenção das entidades não.govemamentais de atendimento a criançaseadolescentes, por força do disposto no art, 90, caput, da Lei Federal nº 8.069/00, podendo ser“destinados apenas aos programas
de

atendimento por elas desenvolíidos,
nos moldes desta Lei,| — para o custeio das

Policas básicas e deassistência social a cargo do Poder Público.
Art. 28. A gestão do FIAserá exercida pelo CMDCAem conjufito, com a Secretaria Municipal

de
Administração e Secretaria

Municipal
deAssistência Social,a

|
quem competirá:

dh

A.

| — registrar os recursos orçamentários oriundos do.
Municipio

ou a ele transferidos
em

benefício das crianças e dos
adelescentes pelo Estado

ou pela União;*.I—
registrar O

os
recursos

5 captados
pelô

Muni +
através do convênios ou

de doações 20Fundo; : os
pio

ê

º
N

.
0

imo 0,
:

e
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HI —
manter 0 contrále escritura das

aplicações financeiras
levadas a efeito pelo Município, nos

IV — autorizar a
aplicação:

dos recursos

e

em beneficios da criança e adolescente, 1nos temosdas
resoluções

do
CMDCA;..

g
2

Ss

/

V- administrar os recursos específicos paraos programas de atendimento dos
direitos

dacriança e do
adolescente, segundo.

as
resoluçõesdoCMDCA. [Art. 28, As

deliberações concementesà gestão € adminisipação
do FIA serão executadaspelaSecretaria MunicipaldeAdministração,sendo esta a responsável pela prestaçãode contas.3

Art. 30. Tendo em vista o disposto no at 260-), da Lei Federal nº 8.069/90, o CMDCA,por .intermédio da SecretariaMunicipal deAdministração
e da

SecretariaMunicipal
de Assistência Social,dará ampla

divulgação
àcofiidade: |

:
| - das ações

prortérias pera aplicação
das

polis,
de atendimento à

criança
e
aoadolescente; | “

Il —dos requisitos para
a
apresentação

de
projetos

a
seremhbeneficiados com recursos do Flá;

Ill — da relaçãodoszprojetos aprovados .em cada ano-calendário e o valor dos recursos
“previstos para

implementação:das ações, por projeto; :
IV — do total dos recursos recebidos ea respectiva:destinação, por projeto atendido, inclusivecom cadastramento na base dedados doSistema de Informações sobrea Infância e a Adolescência;3

/

V— da avaliação dos résultados dos projetos beneiciados'ocim
recursosdo FIA.

Parágrafo único. Em.+ cumprimento ao disposto no art: 48 é parágrafo único, da LeiComplementar nº 101/2000-- Lei de Responsabilidade Fiscal, c CMDCA apresentará relatóriosmensais acerca do saldo e da movimentação de recursos do FIA; de preferência via intemet,
empêgina própria do CMDCA ou

di Secretaria Municipalde Administração.
Art. 31. Na gestão do FIA serão ainda obssrvadas as

disposições
contidas nos arts. 260-Ca260-G, da Lei Federal nº 8,

06910.
Pos “caPiTuLONIV.DA

CRIAÇÃO
E
FUNCIONAMENTO DOCONSELHOTUTELARSeção| |Da Criação e Naturezado Conselho Tutelar

Art. 32. O Conselho Tuíelar é órgão permianente e autônomo, não jurisdicional, encarregadopela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitosda criança e do adolescente, definidos na LeiFederal nº 8.069/1990 e
complementadospor

esta Lei.

r
'4 A
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8 1º Enquanto órgão+wúblico autônomo, nodesempenho de, suas atribuições legais, o ConselhoTutelar não se subordina aús Poderes Executivo e Legislativo
municipais,

ao Poder Judiciário ou aoMinistério Público. : :

8 2º O Conselho Tutelar, órgão integrante da administração pública municipal, será compostopor 05 (cinco) membros, escolhidos pela população lotal para mandato de 04 (quatro) anos, permitidauma recondução,mediante riovo processo de
escolha tArt 132, ECA,

conforme redação dada pela Lei.
12.696/2012) o à

$ 3º A recondução, permitida umaúnicavez, consiste no direito do conselheiro tutelar de
concorrer ao mandato subsequente, em igualdade de condições com os demais pretendentes,submetendo-se ao mesmo |Hacesso' de: escolha-pela sociedade, |'elusive “a

realização
de prova de

conhecimentos especificos, vedada qualquer outra forma-de récondução.
'

8 4º A possibilidade«de uma única recondução abrange todo o território do Município, sendovedado concorrer a um
terceifomandato consecutivoainda que para

0
Outro

conselho tutelar existenteno mesmo
Município.

E: 5º Serão escolhidos:ho

;

mesmo

o

pleito pera0
»

Conselho
Tutóia

onúmero mínimode 05 (cinco)
suplentes. :

8 6º A função de conselheiro, tutelar exige dedicação exclusiva, vedado 0
exercícioconcomitante de qualquer

out;à atividade públicaouprivada. Ro
Art. 33. O exercício efetivo da função de conselheiro:tutejar censttu serviçopúblico relevante eestabelece presunção de idonéidade moral,

Art. 34. A escolha dos cênselheiros huelares seferá por votofacultativo e secreto dos
Cidadãosdo Município, em pleito convocado e presidido pelo CMDCA, na forma desta Lei. :

1 r5 .
, .

,

, Seção |l

Das Atribuições, da Competência e dos Deveres dos Conselheiros Tutelares

Ant. 35. Incumbe ao Conselho Tutelar o exercício das atribuições previstas na Lei Federal nº8.089/90
— Estatuto daCriança e de,Adolescente, e na Lei Federalnº 12.594/2012

—
Lei do SINASE,devendo, em

qualquer circunstância, zelarpelo “efetivo respeito! aos direitos da criança e doadolescente previstos em lei, ; +

Parágrafo único. As
requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos eentidades da Administração Pública direta, indireta ôu fundacional, dos Poderes Legislativo e Executivó

.

2º

f
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Municipal serão cumpridasÉforma gratuita eprioritária, respeitando-se os princípios
da

razoabilidadee legalidade. .
Ed

Art. 36.
São

deveresHOCconselheiro utear na sua
condição

de agente público:
|
—

desempenhar
as:

jatribuições InerentesàTunção, previstas
no art. 136, da Lei Fedora nº

8.069/1990;

Il - realizar suas atribiiições com eficiência,ze;
prestezaê

dedicação, sugerindo providências- âmelhorae
aperfeiçoamento;

da
função;

Il —agir com“probidisãe, moralidade e impessoalidade, procedendo de modo adequado às
exigências da função, com atitudes leais, éticas e honestas, mantendo espirito de

cooperação
e

solidariedade com os colegas He trabalho, tratando a todos com urbanidade, decoro e respeito;
Po

IV — prestar contas, apresentando.relatório trimestral extraído do SIPIA CT WEB, até o quifitodia útil do trimestro subsegueite, ao CMDCA, contendo síntese de dados referentes ao exercício de
suas atribuições, bem como£a3 demandas e deficiências na implementação das políticas públicas, de

/

- modo que sejam definidas
epatégias

e
deliberadasprovidências necessáriaspara

solucionar
|
os

problemas existentes.

V- mantercondutapibica eparticular iibada;VI- zelarpelo
prestígio

da instituição;
1Vil— tratar com urbênidade os interessados, “testemunhas, funcionários e auxiliares

+

co
“Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa dos direitos da criança e do
adolescente;

|
E]

Vill — identificar-se em.
“uas manifestações funcionais,

IX - atuar exclusivaiiente e limitadamente nã defesa proteção integral dos direitose
fundamentais das crianças e

adjlescenes

:
Art. 37. É vedado aos membros do Conselho Tutelar:

|
- receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de qualquer naturezaem razão do exercicio da função,

|] — exercer outra atividéde remunerada;

Hl - exercer atividade de fiscalização e ou atuar em procediinentos instaurados no âmbito doConselho Tutelar relativos a
entidades nas quais exerça atividade vojuntária no

ambito da política deatendimento dos direitos da
criança

e do adoiescente;
IV — utilizar-se do Consólho Tutelar

para
0
exercício

de
propaganda

e ou atividade político-

/

partidária;

4
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V — ausentar-se da
sede do

Conselho
Tutelar durante o

expediente,
salvo quando no exercícioda sua função; o

VI — delegar a pessha que não seja membro do
Conselho

Tutelar o desempenho da
atribuição

que seja de sua
responsabilidade;

VII — valer-se da
furgão

para lograr
proveitopessoal

ou
em

favor deoutrem;
VIll — receber

comis
ssões, presentes ou.

vantagens
de
auaçue

espécie, em razão de suas
atribuições; |

IX — proceder de forria desidiosa;

X — desempenhar quaisquer atividades que sejam incompatíveis
com o exercício da função::

Nes

XI
—
exceder no exercício da função, abusando de suas alfbuições especificas

nos termos daLei Federal nº 4.898, de
09dêdezembro de 1965; |

- deixar de subineter ao
colegiado |as decisões individuais referentes à aplicação demedidas protetivas a crianças! adolescentes, pais

Ou
responsáveis previstas

nos artigos 101 e 129, daLei Federal nº 8.069/90.
NR

DR

o

Seção :
-Do Funcionêmento do Conselho Tutelai

Ant. 38. Constará na,Lei Orçamentária Municipal dotação específica para manutenção efuncionamento do
ConselhoTuietar e custeiode

suas
atividades.

| 4
8 1º Para a finalidade

do caput, devem.ser consideradas as
seguintes

despesas:
a) custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel,

intemet, computadores, fax e outros;
b) formação continuada para os membros do.Conselho Tutetár
c) custeio de despesas(dos conselheiros inerentes ao exercicio de suas atribuições;

a

d) espaço adequado para àa sede do Conselho Tutelar, seja:por meio de aquisição, seja porlocação, bem como suamanutenção, esegurança da sede ede todo4seu patrimônio; . :e) transporte
adequed permanente e exclusivo.para O ederéício da função, incluindo suamanutenção; E

2º O Conselho Tutelar funcionará em

n

local de (él
a

acesso

o

Àpopulação,disponibilizado pelo
t

poder
executivo

municipa,,
e:
contará

com
instalações físicas adequadas, com acessibilidade,

1t
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arquitetônica e urbantstica e.
que

garanta o atendimento indiiidualizado e sigiloso de
crianças

eadolescentes e suas famílias. A

o
CNPJ

$ 4 Cabe ao Pode: Executivo dotaro'Conselho Tutelar.de equipe
administrativa de

apóio,
e

disponibilizar equipamentos: imateriais, veículos e servidores 'múinicipais
“do seu quadro efetivo, em

quantidade e qualidade
suficientes

pafa a garantia dáprestação do
serviço.

$ 5ºO Conselho Tutéjár podera requisitarserviçose assessoria nasáreas deeducação, saúde,assistência social, dentreoiiras, com a“devidaurgência,de forma.a atender ao disposto nos arts: 4º,parágrafoúnico, e 136, incish Hi, alinea"a", daLei nº 8.069,de 1990:
|

4
Art. 39. O

Consého, Tutelar deveráelaborar, noprazo riiáximode 90 (noventa) diasapós apublicação desta lei; seu fegimentó intemo, observando os parâmetros e as normas definidas na LeiFederal nº 8.089/1990, e nésta Lei, e deverá ser encaminhado,lego após sua elaboração, para OCMDCAe o Ministério:Público. a fim de oportunizara estes
órgãos

a
apreciação

e o envio de propostasde alteração,
para posterior publicação

em
órgão of

oficial. !

Ed

e
D:

Art. 40. O Conselho Tutelar funcionará de segunda:a sextaTeira, no horário das 8h às 18h, com
Tegistro

de frequência dos
cofiselheiros,“sob, responsabilidade do prósidente

do Conselho.
|
- haverá escaladersobreaviso no horário de almoço.e.notumo, .a ser estabelecida pelo, Presidente do Conselho Tutelar e aprovada pelo colegiado, compreêndida das 12h às 14h e das 18h às8h, de segunda a

sexta-eir, ddevendo
0
conselheiro tutolarser: acionado

através do
telefoneje |emergência. :

| — haverá escala de zobreavio para atendimento especial,nos finais dosemana e feriados, aser estabelecida pelo Presidente
do

Conselho
Tutelar e

aprovada peio colegiado.
IH — o conselheiro tutelar estará sujeito a

regime de dedidação integral,
vedados

quaisquer«pagamentos
a título de horas extras ou assemelhados.

|

.81º0 Presidente do Censelho Tutelar
encaminharámensalmente

a escala de sobreaviso pata"ciência do CMDCA.

$ 2º Todos os membros do Conselho Tutela serão submetidos àmesma carga horária semanalde trabalho, de 40 (quarenta) horas semanais, excluídos os períodos de sobreaviso, que deverão serdistribuídos equitativamente en» seus membros, sendo vedado qualquer tratamento desigual.
$ 3º Compete ao CMDCA fiscalizar 0 horário de

funcionamento
do Conselho Tutelar.

o

Art, 41. O Conselho Titelar, como órgão colegiado, deverá realizar, no mínimo, uma reuniãoprdinária semanal, com a
presença

de todos os conselheiros para estudos, análises e deliberaçõessobre os casos atendidos,
sendó as suas discussões

lavradas
em

ata)
isem prejuízo do atendimento acpúblico.

L
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|,

$ 1º Havendo necissidade, serão realizadas tantas reuniões
extraordinárias quantas

forem
necessárias para asseguraro célere e eficaz atendimento da população.

8 2º As decisões
séião lomadas

por maioria de votos,
cabendo

ao presidente, se necessário, 0voto de desempate.
|

Art. 42. O Conselhci Tutelar deverá participar, por meio dêsseu presidente ou pelo conselheiroindicado de acordo com seu regimento intemo, das'reuniões ordinárias e extraordinárias do CMDCA.devendo para tanto ser prévia e oficialmente comunicado
das

datas
e locais onde serão realizatias,bem como de suas respectivas pautas. -

Ar. 43. O Conselto Tutelar deverá ser também consultado quando da elaboração“daspropostas de Plano Orgameútário Plurianual, Lei de Diretrizes Orçêmentárias e Lei Orçamentária Anual,participando de sua
definição

e apresentando sugestões para planos e programas: de atendimento àpopulação infantojuvenil, a serem contemplados no-orçamento público de forma prioritária, a teor dodisposto nos arts. 4º, caput e parágrafo único, alineas“c' e *d"» 136, inciso IX, da Lei Federal nº8.069/90, e art. 227, caput,dáConstituição Federal. :

DA

Art. 44. Ao procurar q Conselho Tutelar, apessoa será atendida pelo consélheiro que estiverdisponível, mesmo
que

0
atendimento

anterior não tenha
sido

feito
por ele.

Parágrafoúnico. Ficaassegurado
é

à pessoa
atendida

no
Cojssho:Tutetare

o direitoà solicitação
o

- de substituição do
conselheirç:

dereferência.
Art. 45. Cabe à administração municipai oferecer condições:ao Conselho Tutelarpara o

usodoSistema de Informação paraa'Infância e
Adolescência SIPIACTWEB.

8 1º Compete aos
conselheiros utleres fazeremos registros

dos atendimentos no SIPIA CTWEB. r

$ 2º Cabe ao Conselho Tutelar manter dados: estatísticos acerca das maiores demandas deatendimento, que deverão ser fevadas ao CMDCA trimestralmente, ou sempre que solicitado, de modoa permitir a definição, por parte deste, de políticas.e programas específicos que
permitam º«encaminhamento

e eficaz
solução doscasosrespectivos.

,

e
Segâolv

Do Processo de Eleição dosMembrosdo Consglho Tutelar

Art, 46. O CMDCA nicilrá 0 processo deeléição'dos membtos do Conselho Tutelar até 180(cento e oitenta) dias antes do término domandatodos conselheiros fitetares em exercício, através da
publicação de resolução

especifta e edital
de

convocação. : :

& EdC

be
in
ve
s

4

E
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À

8 1º O edital de
corivocação para eleição

dosconselheiros tutelares disporá sobre:
o)

composição de
comissão eleitorál; 4

l — as condições é requisitos.necessários à iascrição dos candidatos a conselheiro tutelar,indicando os prazos e os dicumentos a serem
apresentados

pelos candidatos, inclusive registros de
impugnações; :

ll - as normas relativas ao processo eleitoral-indicando às regras de campanha, as condutaspermitidas e vedadas aoscandidatoscom as sanções, |

IV—o mandato e posse dos conselheiros tutelares;

V--0 calendário oficial, constando asintesede todos os piazos.
8 2º No calendário cficial deverão constar as datas e Os prazos de tedo o processo eleitoraldesde a publicação do edital Je convocação até a

posse dos consejheiros tutelares eleitos.

Ho no “Seção V.0 oe“Da Composição
da Comissão Eleitóral

E:

2
+

"a

rArt. 47. A comissão êleitora.deverá

s
ser. eleita em

n

plena do CMDCA, sendo composta-deforma paritária por conselheiros
titulares e ou suplentes.

eÀ

$& 1º A comissão eleitoral serápresidida pelo presidente do CMDCA e, na ausência deste, pelovice-presidente, devendo ser
eleito

um
secretário.

$ 2º Fica sob a responsabilidade da comissão eleitoral a elaboração da minuta do edital deconvocação para eleição des conselheiros tutélares, a
qual será4 encaminhada

àà apreciação edeliberação do CMDCA, que
tembém

a publicará.- :

8 3º No edital de
convocação para eleição dos membros co:Conselho Tutelar deverá constaronome completo dos

integrantes
da comissão eieitoral, bem como suarepresentaçãoe o cargo exercidona Comissão.

'*
Seção VI "

Ro
To

Dalnsónição

Art. 48, Para se inscrevér ao cargo de
conselheiro tutelar o candidato deverá:

.

'
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|-sermaiorde21(vinteeum)anosde
idade;

H—terreconhecidaidoneidademoral,firmadaemdocumentopróprio,segundocritérios estipuladospeloCMDCA,atravésdeResolução;]
II]—residirno

Municipio,
nomínimohá02(dois)anosecomprovardomicilioeleitoral;

IV—
estarnogozo

dê
seusdireitós

políticos;
-

V—
apresentarnomomentodainscrição,

dipioma,cerficado
oudeclaraçãodeconclusãode ensinomédio;5

/

VI—nãotersidopenalizadocomadestituiçãodecargojeconselheirotutelarouter
sido condenadoporcrimecontra

riança
e/ouadolescente.?

81º—Alémdoprsenchimentodosrequisitosindicadosnesteartigo,seráobrigatóriaa
aprovaçãoemprovadeconh

goimentosespecificossobre
oEstatutodaCriançaedoAdolescente..

$2-Àrealização.daprovamencionadanoparágrafo:anteriorbemcomoosrespectivos critériosdeaprovação,ficarão:acargodoConselhoMunicipáldosDireitosdaCriançaedo -
Adolescente,que

regulamentir
airavésderesolução.

2º

Parágrafoúnico.OmêmbrodoCMDCAouservidormunicipalocupantedecargoemcomissão .
quepretendaconcorrerao

cargo.
deconselheiro

tutelar,deverá
reguefer

oseuafastamentonoatoda inscrição.

Art.49.Opedidodeinscriçãodeveráserformuladopelocandidatoemrequerimentoassinado eprotocolizado,juntoao
CMECAatéadatalimiteprevistano

Edital,devidamenteinstruídocomos documentosnecessáriosàcoiprovação
dosrequisitosestabetecidosnoEdital.

o)

Art.50.Cada
candidatopoderáregistraralémdonome,umcodinome,

Parágrafoúnico.Não
roderáhaverregistrodecodinomes|ig

uais,prevalecendoocodinomedo primeirocandidatoaefetuar
asuainscrição.

Art.51.Acomissãoeleitoral,noprazoestabelecido,acontardotérminodoperiodode inscriçãodecandidaturas,homiologaráasinscriçõesqueobservaremtodososrequisitosdoartigo49 destaLei,publicandoeditalcorarelaçãodosnomesdoscandidato
sconsideradoshabilitadose

dando
ciênciapessoalaoMinistério

Público.
Art.52.Comapublicação.doeditaldehomologaçãodasinscriçõesseráabertoprazode05 (cinco)diasparaaimpugnaçãodoscandidatos,.quepoderáser

realizada
porqualquer

cidadão,
indicandooselementos

probatéios.::

$1ºFormuladaaimpugnação,ocandidato
seráintimadopara!em05(cinco)dias,contadosda datadaintimação,apresentarsitadefesaescrita.'

.
R

;

+

i
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8 2º Decorrido o prazo do parágrafo anterior, a comissão eleitoral decidirá em 03 (três) dias,dando ciência pessoal da ciscisão ao impugnante, ao impugnado'sao Ministério Público, publicando-ana sede do CMDCA. '
ú

8 3º Da decisão da somissão eleitoral caberá recurso à Plenária do CMDCA, composta por nomínimo 2/3 de seus membros, no prazo de 03 (três) dias, que designará reunião extraordinária e
decidirá, em igual prazo, em última instância,

dando ciência psessoal da decisão ao impugnante, aoimpugnado e ao Ministério
Público,

Art, 53. Julgadas em:definitivo todas as impugnações, 0

»

ÉMDCA, no prazo de 03 (três) diaspublicará Edital com a
relação

dos
candidatosqueiveram

suas
insprições homologadas.

A

Seção VI i

o -Do Processo Eleitoral.

Árt. 54. O processo de escolha dos conselheiros tutelares Georrerá a cada 4 (quatro) anos, noprimeiro domingo do mês:desputubro-
do. ano subseguenteao da eleição presidencial,

com apoio-daJustiça Eleitoral e
fiscalização doMinistérioPúblico.

|

Nm

Parágrafo único. Cabe ao CMDCA a definição dos locais de votação, zelando para que Oagrupamento de seções eleitorais não contenha excesso de
eleitores,

que deverão ser informados
doslocais de votação, comTazoável antecedência.

Art, 55. A eleição dos onselheiros tutelares se fará mediante sufrágio universal e direto, com O
'

voto facultativo e secreto dos úidadãos do Municipio de Colinas, maiores de 16 anos, inscritos
comoeleitores, munidos

de document oficial de identificação (com otografia).

Na

Art. 56. À
propaganda efetoralserá objetoderegulamentação dspecfca por parte do CHDCA,81º Serão previstas regrase testrições destinadas a

eviter o abuso do poder econômico 2
2

político por parte dos
candidatos

ou seusprepostos...
$ 2º À propaganda ele:oral em vias e logradouros públicos «observará, por analogia, os limitesimpostos pela legislação eleittraLe o:

Código
de Posturas do

Muicipi,
garantindo igualdade cecondições a todos os candidatos.

Sa.
À

$ 3º É vedada a vinculazsão
-polico perdia

«

dascandidaturas, seja

a

através da indicação nomaterial de propaganda oudeinserções namidia, de-legendas de partidos políticos, símbolos, slogans,nomes ou fotografias de pessoas que, direta ou indiretamente, denotef tal vinculação.

| | /+
à | a

uv
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8 4º No dia da eleigão:-é terminantementeproibido o
transporte

de eleitores e a “boca de:ma”pelos candidatos e seus
prepostos:

8 5º É vedado-ao candidato doar, oferecer, prometer-ouentregar ao eleitor bem ou vantagempessoal de qualquer natureza; inclusive brindes depequeno valor.
8 6º Em reunião Própria, a Comissão Eleitoral dará conhecimento formal das regras decampanha a todos os candidatos considerados:habilitados ao pleito, que firmarão compromisso derespeitá-las, cientes de quesua violação importará na

exclusão
Vo certame

ou cassação do diplomarespectivo.

Art. 57. A violação dês regras de campanha importará na cação do registro da candidatura,observado, no que couber,
piacedimento

administrativo similar ao
previsto

nos arts. 77 a 80, desta Lei.
|

Art. 58. A votação déverá ecorrer preferencialmente em umas eletrônicas cedidas pela Justiça' Eleitoral, observadas as disposições das resoluções aplicáveis,expedidas pelo Tribunal SuperiorEleitoral e pelo Tribunal
Regiónal

Eleitoral do
Maranhão.

g 1º O CMDCA providenciará, com a anfecedência dêvida, junto à Justiça Eleitora,Oempréstimo de umas
eletrônicas, assim como de umas

destinadas
é
à votação manual, como medidade

s
segurança.

8 2º As cédulas pará votação manual serão êlaboradás pela Comissão Eleitoral, adotandoparâmetros similares aos
emptagados pela Justiça Eleitoral.

$ 3º Compete ainda
ao .CMDCA, com apoio da

Secretaria;Manica
de Administração e de“Outros órgãos públicos: 1

a) a seleção e treinamento de mesários, escrutinadores e seis respectivos suplentes;
Na

b) a obtenção, junto à Polícia Militar e à Guarda:
Municipal, de.efetivos

suficientes
para

garantada segurança nos locais de
votação

e apuração; '

e

$ 4º Nas cabines de veitação serão
fixadas

hstas
«
com relação de nomes, codinomes, fotos enúmero dos candidatos.

8 5º As mesas receptoras de votos deverão lavrar atas segundo modelo fomecido pelaComissão Eleitoral, nas quais serão registradas eventuais
intercorrências, além do número de eleitoresvotantes em cada uma das umas.

Art. 59. O eleitor
poderá)

votar em até 1(um) candidatos.
Parágrafo único. No caso de votação manual, voto que contenha

rasuras que não
permitam

aferir a vontade do eleitor será anulado, devendo ser colocado
em

À

envelope separado, conformeprevisto no regulamento da
eleição.

t
a

4
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Art. 60. Encerrada a votação, será realizada a
contagem

dos votos e a apuração sob aresponsabilidade da Comisção Eleitoral.

M
J

8 1º Poderão ser apresentados pedidos de impugnação de votos à medida que estes forerasendo apurados, cabendo à decisão à ComissãoEleitoral, pelo veto majoritário de seus
componentes,

com eursoao CMDCA, que decidirá
em 03

(três)dias, com ciência
ao Ministério Público.

8 2º Os candidatos poderão fiscalizar.pésSóaimente ou por intermédio de
representantespreviamente cadastrados e credenciados,arecepção |e

apuração dos
votos;

á
O.

8 3º Em cada local de votação será permitida a
presença

de 01 (um) único representante porcandidato ou ele
próprio; , :; -

8 4º No local da apuração dos votos será pemitida a presença do representante do
candidatoapenas quando este se

ausentar
8 5º A Comissão Eleitoral manterá registo de todas as intercorrências do processoeleita,

|

lavrando ata própria, da qual
gorá

dada ciênciapêssoal aoMinistério :múblico:
8 6º O CMDCA manterá em arquivo.permanente. todas as, resoluções, editais, atas e demais- atos referentes ao processo.de escolha doConselhoTutelar,mas:os votosdos eleitores poderão:serdestruídos depois-de

julgadositodosos regursos e,proclamado «9 resbitado final,
Art. 61. Concluída a apuração dos votos e decididos os eventuais recursos, o CMDCAproclamará o resultado,

providenciando
a
publicação dos nomes:os candidatos com a

respectivavotação. .

Parágrafo único.Havgido empate navotação, será cónsideradoeleito
0
candidato

com maisidade.

Art. 62. Os cendidatostetos «comosuplentes serão convocádos pelo CMDCApara assumir no

3
Na

; caso de fériase vacância, licênças para tratamento de saúde, matemidade ou patemidade, e serãoremunerados
proporcionalmente ao períodode

efetivoexercicio dafiação.
;

Seção Vil
Do iitandato e Posse dos Conselheiros Tutélares

A

Art. 63,A posse «
dos

corilheios tutelaresserá no dia 10 dejjaneiro do ano subsequente ao
de

=]
sua eleição.

|

» : >y
| : .

7<
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o

Parágrafo único. Pira fins de
cuinprimento da

presente
Lei, no caso de criação de OutrosConselhos Tutelares no Mufricipio de Colinas, o mandato dos

novos conselheiros será ajustado para

N

coincidir com as datas de elsição e posse fixadasnesta Lei. :
k

Art. 64: Os “conselheiros tutelares eleitos como titulares e suplentes, deverão participar doprocesso de" capacitação felativa à legislaçãoespecífica, às'átribuições do Cargo e aos demaisaspectos da função, promovida pelo CMDCA
antes daposse, corh

frequência obrigatória de no mínimo75% (setenta e cinco por cento).
.

| :

$ 1º O conselheiro;ique não atingir a frequência. ininimã. ou não participardo processo decapacitação, não -paderá thmar posse, devendo ser substituído pelo: suplente eleito que
tenhaparticipado da capacitação,

tespeitando-se
rigorosamente a

ordemde classificação.
8 2º. O conselheiro reeleito ou que já tenha exercido a função de conselheiro tutelar em outrosmandatos, também fica obrigado a participar do processo de capacitação, considerando a importânciado

aprimoramento
continuada e

da atualização
da

legislação
e
dos;processos de trabalho.

o)

83º O Poder Públicoestimulará a participação dos conselheiros tutelares em outros cursos eprogramas de capacitação
ouiformação

continuada, custeando-lhesas despesas necessárias.
E)Art. 65. São

impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, conviventes emunião estável, inclusive
quando decorrente de união homoafetiva,ouiparentes em linha reta,

colateral,
ou por afinidade até o 3º

grauinclusive,
Parágrafo único. Estende-se 9) impedimento ao

o

conselheiio tutelar em relação à autoridadejudiciária e ao representante cb Ministério Público com atuação na
Justiça

da Infância e da Juventude,em exercício na Comarca de Colinas. +.

Y
- Art. 66. Os conselheirôs tutelares eleitosserãodiplomados e empossados pelo CMDCA, comregistro em ata e nomsados pelo Prefeito, com publicação.do ato em;órgão oficial.

Ns

7 Seção
Do Exercício da Função e da Remuneração dosConselheiros

Art. 67. O exercício efelivoda função de conselheiro tutelar constituirá serviço público
relevante

e estabelecerá presunção de idêneidade moral. |

Art. 68. Se o eleito pare o Conselho Tutelar for éservidor público municipal ocupante de cargoefetivo, poderá optar entre a remuneração do cargo de conselheiro tutelar ou o valor de suaremuneração, ficando-lhe
garantidos:
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| - retomo ao
cargô para o qual foi aprovado em

concurso, quando findado o seu
mandato

deconselheiro tutelar;

—a contagem do
tempo

de serviço para todos os efeitos:
legais.

Art. 69. Sem
prejuio

de sua
remuneração,

o conselheiro tutelar fará jus a percepção. dasseguintes vantagens:
:
+

=.E
|
- cobertura

previdenciária;
| — gozo de-férias aruais remuneradas, acrescidas

de 18
(um

terço) do valor da remuneraçãomensal;

HI —

icença-matemidade;

|

IV —

icença-patemidade; o
|

V-
graficação natalina

|

E x
8 1ºA remuneração do conselheiro tutelar

s
será

à

do um salário mínimo e meio;

Ni

o

$ 2º À remuneração:durante o período do
exercicio efetivo

do mandato de conselheiro rião*

configura vínculo
empregatica.

83º As férias deverãt: ser programadas pelo Conselho Tuietor, podendo gozó-las apenas umconselheiro em cada período, devendo sey informado por escrito ao CMDCA com pelo menos 30 (trinta)dias de antecedência, para que seja providenciada a convocação dosuplente.
$ 4º O membro do Cotiselho Tutelar é segurado obrigatório da Previdência Social na condição“de contribuinte individual, natorma prevista pelo art. 9º, 8 15, fciso XV, do Decreto Federal nº*

3.048/1999 (Regulamentode Ebneficios da Previdência Social). |

j

SeçãoX
-Das.Liceriças:

Art. 70. O conselheiro,tutelar terá direito alicença rémunciada para tratamento de saúde,licença maternidade por um período de 180 (centoe oitenta) dias, e licença patemidade, aplicando-se
por analogia o disposto no

Regutamento daPrevidéniciaSocial.
Parágrafo único. O consethairo tutelar licenciado será imeditantente substituido pelo suplenteeleito que tenha participado da

Capacitação prevista nesta Lei,
respeitando

a ordem de votação.Art. 71. Não será
permite

licença
para!fatar

de
assuntos

de
interesse

particular.

:

+

ao
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o
Seção XI

Da Vacância doCargo.

4

a

Art. 72. À vacância cargo de
conselheiro;tutelar decorrefá de: ;

falecimento
'

|| — renúncia; '
WI — posse e exercício

em outro cargo, emprego ou função pública
ou privada remunerada;o IV — aplicação de sanção administrativa de destituição da

Finção;.

[A

V — condenação púr senitençatransitada “em julgado “sela prática de crime ou ato de
improbidade administrativa que comprometa a sua idoneidade moral.

-

Parágrafo único. Oceitendo vacância; 0ºconselheiro tutelar?eosá substituido pelo suplente eleitoque tenha participado da capacitação prevista nestaLei,
respeitando

a ordem de votação.

Seção XII

E DoRegimeDisciplinar |

Art. 73. Considera-se Infração disciplinar 0 ato
pralicado peioconselheiro tutelar com omissãodos deveres ou com

violação
|as proibições decorrentes da

função quê exerce, elencadas nesta Lei.o Art. 74. São
sanções disciplinaresaplicáveis peloCMDCA, na

ordem crescente de gravidade:
|
- advertência por escrito, apicada em casos de não observância das atribuições

e deveresNaa além das proibições
previstad nesta Le, que hão tipifiquem tração sujeita à sanção

de
perda «

de

t

o

a“mandato;
H |

Il - suspensão disciplinar não remunerada, nos casos de reincidência da infração sujeita àsanção de advertência, com prazo não excedente à 90 (noventa dias);

i

III - perda de mandato.

$ 1º A pena de suspensãodisciplinarpoderá ser convertida empena de multa, na base de 50%
)

(cinquenta por cento) por dia.“da remuneração na mesma.
proporção

de dias de suspensão, comdesconto em folha de pagamento...
8 2º Ocorrendo a conveisão da pena do suspensão disciplinar em pena de multa, O conselheirotutelar fica obrigado a compareger em serviço.
Art. 75. Perderá o mandato o conselheiro tutelar que: 1
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|
— for condenado, com sentença transitada em julgado,

pol
prática de crime ou contravençãopenal;

1 — tenha sido
comprovadamente negligente, omisso, não“assíduo ou incapaz de cumprir.suasfunções; |

Ill — praticar ato contrário à ética, à moralidade e aos bons costumes, ou que seja incompatívelcom o cargo; E =
IV — não cumprir as

atribuições
conferidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente;

V — contribuir para à“exposição de crianças e
adolescentes

em situação de risco, com
prejuizo

de sua imagem, intimidade e
privacidade, .

:

VI — receber, parasi ou para outrem, a qualquer título é sob qualquer pretexto, vantagem*
pessoal de qualquer naturezê,

em razão de suas atribuições;
VII — transferir residência ou domicílio para outro município;
VIll-não cumprir,'reileradamente, com os daveres relacignadosno art. 36 desta Lei.
IX — delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar

o desempenho da atribuiçãoque seja de sua responsabilidade;
X — exercer-outro carão, emprego ou funçãopública ou privada remunerada;
$ 1º Ocorrendo sentença condenatória de conselheiro Jutelar pela prática de crime oucontravenção penal, assim quê transitar em juigadô,oCMDCA,

em reunião ordinária, declarará vago 0mandato e dará posse ifnediat ao suplente.

8 2º Mediante provocação do Ministério Público ou por denúncia fundamentada, o CMDCA, adepender da gravidade da
coriduta, noderã promover 0 afastamentotemporário do conselheiro tutelaracusado da prática de alguma:“das condutas relacionadas no caput deste artigo, sem prejuizo de suaremuneração, até que se apurgm os fatos, convocando

imediatamente
o suplente.

a”

Nao?
—

8 4º Para apuração dos fatos, o CMDCA designarã uma corissão especial, de composiçãoparitária entre representantes .“do govemo e da sociedade, assegurando o contraditório e a ampladefesa ao investigado,
confoimie

previsto na
à Seção Xin, desta

Lei.

s

— SeçãoXil
“Do Processo

Administrativo Deoina
e sua

Revisão

. . a, “os .
e * . PRA

E

4
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iAr. 76. As denúncias sobre irregularidades praticadas por conselheiro tutelar serão
encaminhadas e apieciadasporuma comissão especial, instituída pelo CMDCA.

$ 1º.A comissão especial terá composição paritária enire representantes do govemo: se dasociedade, sendo constituída por 04 (quatro)
integrantes.

8 2º A comissão especial poderá receberassessoria jurídica
do advogado ou procurador do

Município, nos termos
desta;-ei. %&

Arm. 77. À
comissãi especial, aotomar

-

lência da:“possível irregularidade praticada neleconselheiro tutelar promover sua apuração
mediante sindicência.

à.

8 1º Recebidaa denúncia,
*

à: comissãoesiecial fará a dnáíie preliminar da
irregularidade,dando ciência da acusação,nor escrito, ao cônselheiro investigado,para apresentar defesa, no prazode 10 (dez) dias após sua jnotifcação, sendo facultada

a
indicação de testemunhas e juntada de

documentos. |

8 2º Decorridoo prazo de defesa, a comissãoespecialpoderá ouvir testemunhas e realizaroutras diligências que entenifer pertinentes, dandociência pessopl ao investigado, para que possa. acompanhar os trabalhospor
gi
ou por intermédio

de
procuradorhanilitado.

$ 3º Concluída. a “Spuração preliminar, a comissão especial deverá:“elaborar reletóriocircunstanciado, no prazo
de,

10
(dez) dias, conclúindoPela necessidade ou não da aplicação desanção disciplinar. vã0

8 4º O relatório será eixcaminhado àplenária
doCMDCA,dêndo ciência pessoal ao investigadoe ao Ministério Público.

o)

A85º O prazo máximo E improrrogável paraconclusão dasindicância
é de 30 (trinta) dias.

)
Art. 78. Comprovada pola comissão especial a prática de conduta que justifique a aplicação de"

sanção disciplinar, o. CMDCA dará início ao processo administrativo destinado ao julgamento do

Na?
membro do Conselho Tutelar,intimando pessoalmente.o acusado para que apresente sua defesa,no«prazo de 10 (dez) dias,e dando ciência pessoal aoMinistérioPúblico.

8 1º Não sendo localado O acusado, o mesmo será intimado poredital com prazo de 15(quinze) dias, para apresentar«sua defesa,nomeando-se-lhedefensor dativo, em caso
de revelia. .

8 2ºEm-sendoo fato passível de aplicação da sanção de perda do mandato, e dependendodas circunstâncias do caso, oCMDCA poderá determinar que o conselheiro seja afastado de suasfunções pelo prazo de 30
(tinta) dias, prorrogáveis pormais3 (rita), ssem prejuizo

da
remuneração

eda imediata convocação dosuplente.
$ 3º Por ocasião da julgamento, que poderá oocorrer em umaoumais reuniões extraordináriasconvocadas especialmente pará tal finalidade, será lido 0 relatório.da;comissão especial e facultada=

o

5

3
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apresentação de defesa cral e ou escrita pelo acusado, que poderá ser representado, no ato, porprocurador habilitado, aro testemunhas,juntar documentos e fequerer a realização de
diligências.8 4º A condução dos trabalhos nas sessões deinstruçãoe julgamento administrativo disciplinarficará a cargo do Presidentê do CMDCA ou, na falta ou

impediment»
deste, de seu substituto imediato,conforme previsto no

regiménto
interno doórgão.

85º As sessões derjulgamento serão públicas,devendo
é

ser tomadas as cautelas necessáriaspara evitar a exposição da, intimidade, privacidade, honra. e dignidade de crianças e adolescenteseventualmente envolvidos cam os fatos,quedeverão ter
suas identidades preservadas.

o)

$ 6º À oitiva das, testemunhas eventualmente arroladas
e a produção de outras próvasrequeridas observará 0

direito ão contraditório.
8 7º Serão

indeferidas fundamentadamente, digêncis cânsideradas abusivas ou meramente
protelatórias. :

8 8º Os atos, dligêngias, depoimentos
é

eas informações técnicas ou

u

perícias serão reduzidas
atermo, passando a constar dós autos do processoadministrativo.disciplinar.$ 9º Concluída a insirução, o conselheiro acusado.poderá deduzir, oralmente ou por escrito,alegações finals em sua

defeia, passando-se a seguir à fase decisória pela plenária do CMDCA.
$ 10. A votação será realizada de forma. nominal e

abei, sendo-a decisão tomada
pelamaioria absoluta dos

membros
do CMDCA.

$ 11. É facultadaE Conselheiros de Direitos a fundamentação de seus votos, deduzindosuas razões oralmente ou
poráescrito, conforme dispuser o

regimento
intemo do

CMDCA.-8 12. Não participarãddo julgamento os Conselheiros de Direitos que integraram a comissãoespecial de sindicância. NR
NA

8 13. O prazo para. a ionclusão doprocesso administrativoaciplinar será de 30 (trinta) dias,« prorrogável pormais 30
(trinta;

a depender da complexidade do
caso

édas provas. a serem produzidas.

Na”
o)

8 14. Da decisão tomatia pelo CMDCA serão pessoalmente iiimados o acusado, seu
defensor,e o Ministério Público, sem prejuizo de sua publicação em órgão oficial.

Art. 79. É
assegurado:

ao investigado a ampla defesa e o: contraditório, sendo facultada aprodução de todas as provas ém direito admitidas e c acesso
irrestrito.aos autos da sindicância e do

processo
administrativo

disciplinar. o aParágrafoúnico. À consta ea obtençãode cópias dos autosserão feitas na sede do CMDCA;sempre na presença de um servidor público municipal:devidamente autorizado, e observadas ascautelas referidas no art. 75, $ 5º desta Lei quanto à
preservação da identidade das crianças

€

é
adolescentes eventualmente

envolvidos
no fato.

“3

vo. a q ,
º

. a . . ”
“tm “t
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Art. 80. Se a
irregularidade, objeto do processo administrativo disciplinar, constituir infraçãopenal, o CMDCA encaminhêrá cópia das peças ao.Ministério

Pabioo
e à autoridad policial

competente,

há]

o

para a instauração de inquéritopolicia
Ant. 81. Nos casos ômissos nesta Lei no tocanteao procésso administrativo disciplinar, agiticar-se-à subsidiariamente e no “ue couber, as

disposiçõespertinentes
contidas no Estatuto dos ServidoresPúblicos Municipais. |

Art. 82. Procedimento semelhantesserá izadopara apiação
de violação de dever

funcionalpor parte
demiegrento

do
CHDCA

º
oÊo.. “

CAPÍTULO Va o E “DAS ENTIDADES DE
ATENDIMENTO

4

Art. 83.As entidades'governamenáis éiião-govemamentáis que desenvolvem programas,deatendimento a crianças,
adofisentoo

e suas respectivas famílias, previstos no art. 90, assim coino
-
aqueles correspondentes às medidas previstas nos artigos 101, 112 e 129, da Lei Federal! nº 8.069/90,bem como as previstas no art: 430, inciso |l, da Consolidação das Leis do Trabalho

—
CLT.

(com
a

redação que lhe deu a Lei Federal nº 10.097/2000), devem
inscrevêdos

no CMDCA. .
Parágrafo único. O

registro dosprográmasterávalidade méxima de 02 (dois) anos, cabendoao CMDCA promover sua
revisão

periódica, observado
o
disposto no

art. 90, 8 3º, da Lei Federalnº8.069/90.

Nu? Art. 84. As entidades
rião-governaméntais somente poderãofuncionar depois de registradas

1

noCMDCA, o qual comunicará p registro ao:
Conselho Tutelar,

ao
Ministério

Público e à autoridadeNas” —
: judiciária da respectiva localidáde. o

s

Ant. 85. O CMDCA definiá,mediante resolução específica, og critérios erequisitos necessários“à inscrição das entidades e sets respectivos programas de atendimenio, estabelecendo os fluxos e Csdocumentos que deverão ser
apresentados pelas entidades.

|

Ar. 86. As entidades Yeatendimento são responsáveis péla manutenção de ssuas própriasunidades, assim como pelo plenejamento e execução de programas de proteção e socioeducativosdestinados a crianças e
adolestantes

e
suas famílias. 4

Parágrafo único. Osrecursos destinados à implementação manutenção dos programas deatendimento serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públicos encarregados das áreasde Educação, Saúde, Assistêniia Social, Esporte, Cultura e Lazer, dentre outros, observando-se qprincípio da
prioridade aabsoluta, à criançaea+ adolescente:e preconizado pelo caput

do art. 227 da

e

aa

L1O
. Ra no

+

e“
t
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Constituição Federal e
pelo caput e parágrafo único do art. 40 da Lei Federal nº 8.069/90, sem prejuizoda utilização, em carátersuplementar, de recursos

captados pelo
Fundo Municipal da Infância eAdolescência, previsto nestá Lei.

Art. 87. As
entidades

que desenvolvem programas de 'acolhimento familiar ou institucionaldeverão cumprir os princípios dispostos no art. 92 e 93da Lei Federal nº 8.069/1990.
Art. 88. As entidades que desenvolvem:prográmas de intelnação deverão cumprir os princípiosdispostos no art. 94 da Lei Federal

nê
8.069/1990, e na Lei sededl

12.594/2012.

“CAPÍTULO Vi

tás DISPOSIÇÕES FINAISÉ
TRANSjTóRIAS

|

Art. 89. O CMDCA fromoyerá
a revisão deseu regimento intemo no prazo máximo de 60(sessenta) dias da publicação da presente Lei, de modo.a adequá-lo 2às

presentes disposições.Art. 90. As
despesês decorrentes destaLei correrão:à conta, das- dotações própriasconsignadas no urçamento vigente, podendo o Poder Executivo, abrir créditos suplementares, se

*

necessário, para a viabilização dos programas e serviços relacionados nesta Lei, bem como para a.estruturação do Conselho
Tutelar

e do CMDCA.
|

Art. 91. Esta Lei entraem vigor na datadasua: publicação, ficândo revogada a Lei
Municipal

|

nº203/97, de 13 de novembro de 2007, e outras disposições em contrário.GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO DO:
MARANHÃO,

EM 17 DE AGOSTODEAGOSTO DE 2015.

ANTON CARLOS
PEdu

Eq

-- Prefeito Municipal

x
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